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PORTARIA Nº 1.210, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018 
 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo 

em vista o disposto no art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, e conforme consta 

do Processo nº 23001.000975/2016-07, resolve: 

 

Art. 1º Fica homologado o Parecer CNE/CEB nº 3/2018, da Câmara de Educação 

Básica, do Conselho Nacional de Educação, aprovado na sessão de 8 de novembro de 2018, 

que, junto ao Projeto de Resolução a ele anexo, propõe a atualização das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ROSSIELI SOARES DA SILVA 
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INTERESSADO: Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica UF: DF 

ASSUNTO: Atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, 

observadas as alterações introduzidas na LDB pela Lei nº 13.415/2017. RELATOR: Rafael 

Esmeraldo Lucchesi Ramacciotti PROCESSO Nº: 23001.000975/2016-07 PARECER 

CNE/CEB Nº: 3/2018 COLEGIADO: CEB APROVADO EM: 8/11/2018 

 

I – RELATÓRIO 

1. Antecedentes Históricos 

A atual LDB, a Lei nº 9.394/1996, marca bem as diferenças e as relações entre a educação 

básica e a educação profissional, superando o entendimento equivocado da reforma anterior, 

datada de 1971 (Lei nº 5.692/1971, alterada pela Lei nº 7.044/1982), a qual, em nome de um 

ensino médio supostamente único, o compartimentava em duas partes distintas, embora 

complementares. Previa uma parte comum, de educação geral, que garantia a continuidade de 

estudos em níveis superiores, e uma parte diversificada ou especial, de educação profissional, 

que objetivava preparar o cidadão para o mundo do trabalho. 

O equívoco da reforma anterior não estava apenas nessa oferta paralela, embora 

complementar, de duas “partes” distintas do mesmo ensino médio, então chamado de “ensino 

de segundo grau”. O equívoco maior estava na artificial oferta da educação profissional 

obrigatória no lugar de metade do ensino secundário, que a atual LDB considera uma 

essencial etapa de conclusão da Educação Básica, para fins de consolidação e aprofundamento 

dos conhecimentos desenvolvidos no Ensino Fundamental, de preparação básica para o 

trabalho e a cidadania do educando, possibilitando sua continuidade de estudos em níveis 

superiores e sua atuação no mundo do trabalho, em condições de se adaptar com flexibilidade 

a novas condições de ocupação e exigência de contínuos aperfeiçoamentomess posteriores, ao 

longo da vida. 

Entendo que essa LDB aprovada em 1996, nestes mais de vinte anos de existência, em relação 

ao Ensino Médio, já tenha passado por duas de suas mais significativas alterações. A primeira 

delas foi ditada pela Lei nº 11.741/2008, que incorporou importantes dispositivos normativos 

previstos pelo Decreto nº 5.154/2004, que substituiu o antigo Decreto regulamentador da 

Educação Profissional, o conhecido Decreto nº 2.208/1997. A segunda é mais recente e foi 

ditada pela Lei nº 13.415/2017, que é uma Lei de Conversão da Medida Provisória nº 

746/2016. Essas duas reformas de ordem legal têm procurado, de certa forma, alterar o 

cenário claramente definido pela LDB de 1996, em termos do estabelecimento de elos 

essenciais da relação entre a educação básica e a educação profissional. 

A LDB aprovada em 1996 definia com objetividade as finalidades e o alcance do ensino 

médio, concebido como “etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos” 

(art. 35). Tratava com a mesma objetividade o tema da Educação Profissional, dedicando o 

Capítulo III do Título V da LDB exclusivamente à Educação Profissional, concebida como 

“integrada aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da 

ciência e da tecnologia” (art. 39). A versão original desse artigo ainda previa para essa 

modalidade educacional o objetivo de conduzir o educando “ao permanente desenvolvimento 

de aptidões para a vida produtiva”. 

Com a intelecção dessa clara orientação da LDB, esta Câmara de Educação Básica do 

Conselho Nacional de Educação definiu as primeiras Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Médio, pela Resolução CNE/CEB nº 3/1998, com fundamento no Parecer CNE/CEB 

nº 15/1998, estabelecendo um “conjunto de definições doutrinárias sobre princípios, 

fundamentos e procedimentos a serem observados na organização pedagógica e curricular 
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de cada unidade escolar integrante dos diversos sistemas de ensino, em atendimento ao que 

manda a lei, tendo em vista vincular a educação com o mundo do trabalho e a prática social, 

consolidando a preparação para o exercício da cidadania e propiciando preparação básica 

para o trabalho”. 

O art. 3º dessa Resolução CNE/CEB nº 3/1998 estabeleceu claramente para o Ensino Médio 

que a “organização do currículo e das situações de ensino aprendizagem e os procedimentos 

de avaliação deverão ser coerentes com princípios estéticos, políticos e éticos, abrangendo: 

I - A Estética da Sensibilidade, que deverá substituir a da repetição e padronização, 

estimulando a criatividade, o espírito inventivo, a curiosidade pelo inusitado, e a afetividade, 

bem como facilitar a constituição de identidades capazes de suportar a inquietação, conviver 

com o incerto e o imprevisível, acolher e conviver com a diversidade, valorizar a qualidade, a 

delicadeza, a sutileza, as formas lúdicas e alegóricas de conhecer o mundo e fazer do lazer, da 

sexualidade e da imaginação um exercício de liberdade responsável. 

II - A Política da Igualdade, tendo como ponto de partida o reconhecimento dos direitos 

humanos e dos deveres e direitos da cidadania, visando à constituição de identidades que 

busquem e pratiquem a igualdade no acesso aos bens sociais e culturais, o respeito ao bem 

comum, o protagonismo e a responsabilidade no âmbito público e privado, o combate a todas 

as formas discriminatórias e o respeito aos princípios do Estado de Direito na forma do 

sistema federativo e do regime democrático e republicano. 

III - A Ética da Identidade, buscando superar dicotomias entre o mundo da moral e o mundo 

da matéria, o público e o privado, para constituir identidades sensíveis e igualitárias no 

testemunho de valores de seu tempo, praticando um humanismo contemporâneo, pelo 

reconhecimento, respeito e acolhimento da identidade do outro e pela incorporação da 

solidariedade, da responsabilidade e da reciprocidade como orientadoras de seus atos na vida 

profissional, social, civil e pessoal”. 

O art. 4º dessa Resolução CNE/CEB nº 3/1998 definiu com precisão que “as propostas 

pedagógicas das escolas e os currículos constantes dessas propostas incluirão competências 

básicas, conteúdos e formas de tratamento dos conteúdos, previstas pelas finalidades do 

ensino médio estabelecidas pela lei: 

I - Desenvolvimento da capacidade de aprender e continuar aprendendo, da autonomia 

intelectual e do pensamento crítico, de modo a ser capaz de prosseguir os estudos e de 

adaptar-se com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento; 

II - Constituição de significados socialmente construídos e reconhecidos como verdadeiros 

sobre o mundo físico e natural, sobre a realidade social e política; 

III - Compreensão do significado das ciências, das letras e das artes e do processo de 

transformação da sociedade e da cultura, em especial as do Brasil, de modo a possuir as 

competências e habilidades necessárias ao exercício da cidadania e do trabalho; 

IV - Domínio dos princípios e fundamentos científico-tecnológicos que presidem a produção 

moderna de bens, serviços e conhecimentos, tanto em seus produtos como em seus processos, 

de modo a ser capaz de relacionar a teoria com a prática e o desenvolvimento da flexibilidade 

para novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

V - Competência no uso da língua portuguesa, das línguas estrangeiras e outras linguagens 

contemporâneas como instrumentos de comunicação e como processos de constituição de 

conhecimento e de exercício de cidadania”. 

Seu art. 5º determinou claramente que, “para cumprir as finalidades do ensino médio previstas 

pela lei, nossas escolas organizarão seus currículos de modo a: 
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I - ter presente que os conteúdos curriculares não são fins em si mesmos, mas meios básicos 

para constituir competências cognitivas ou sociais, priorizando-as sobre as informações; 

II - ter presente que as linguagens são indispensáveis para a constituição de conhecimentos e 

competências; 

III - adotar metodologias de ensino diversificadas, que estimulem a reconstrução do 

conhecimento e mobilizem o raciocínio, a experimentação, a solução de problemas e outras 

competências cognitivas superiores; 

IV - reconhecer que as situações de aprendizagem provocam também sentimentos e requerem 

trabalhar a afetividade do aluno”. 

Já o art. 6º dessa mesma Resolução CNE/CEB nº 3/1998 dispôs que “os princípios 

pedagógicos da Identidade, Diversidade e Autonomia, da Interdisciplinaridade e da 

Contextualização, serão adotados como estruturadores dos currículos do ensino médio”. 

Nessa perspectiva, seu art. 7º estabeleceu que, “na observância da Identidade, Diversidade e 

Autonomia, os sistemas de ensino e as escolas, na busca da melhor adequação possível às 

necessidades dos alunos e do meio social: 

I - desenvolverão, mediante a institucionalização de mecanismos de participação da 

comunidade, alternativas de organização institucional que possibilitem: 

a) identidade própria enquanto instituições de ensino de adolescentes, jovens e adultos, 

respeitadas as suas condições e necessidades de espaço e tempo de aprendizagem; 

b) uso das várias possibilidades pedagógicas de organização, inclusive espaciais e temporais; 

c) articulações e parcerias entre instituições públicas e privadas, contemplando a preparação 

geral para o trabalho, admitida a organização integrada dos anos finais do ensino fundamental 

com o ensino médio; 

II - fomentarão a diversificação de programas ou tipos de estudo disponíveis, estimulando 

alternativas, a partir de uma base comum, de acordo com as características do alunado e as 

demandas do meio social, admitidas as opções feitas pelos próprios alunos, sempre que 

viáveis técnica e financeiramente; 

III - instituirão sistemas de avaliação e/ou utilizarão os sistemas de avaliação operados pelo 

Ministério da Educação e do Desporto, a fim de acompanhar os resultados da diversificação, 

tendo como referência as competências básicas a serem alcançadas, a legislação do ensino, 

estas diretrizes e as propostas pedagógicas das escolas; 

IV - criarão os mecanismos necessários ao fomento e fortalecimento da capacidade de 

formular e executar propostas pedagógicas escolares características do exercício da 

autonomia; 

V - criarão mecanismos que garantam liberdade e responsabilidade das instituições escolares 

na formulação de sua proposta pedagógica, e evitem que as instâncias centrais dos sistemas de 

ensino burocratizem e ritualizem o que, no espírito da lei, deve ser expressão de iniciativa das 

escolas, com protagonismo de todos os elementos diretamente interessados, em especial dos 

professores; 

VI - instituirão mecanismos e procedimentos de avaliação de processos e produtos, de 

divulgação dos resultados e de prestação de contas, visando desenvolver a cultura da 

responsabilidade pelos resultados e utilizando os resultados para orientar ações de 

compensação de desigualdades que possam resultar do exercício da autonomia”. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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RESOLUÇÃO Nº 3, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018 
 

 

Atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o Ensino Médio. 

 

 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 

em conformidade com o disposto no art. 9º, § 1º, alínea "c" da Lei nº 4.024, de 20 de 

dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 1995, no § 

1º do art. 9º e no art. 90, bem como nos artigos 22, 23, 24, 25, 26, 26-A, 27, 28, 35, 35-A, 36, 

36-A, 36-B e 36-C, 37, 38, 61 e 62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, atendendo 

aos dispositivos da Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, e tendo em vista o Parecer 

CNE/CEB nº 3, de 8 de novembro de 2018, homologado pela Portaria MEC nº 1.210, de 20 

de novembro de 2018, publicada no DOU de 21 de novembro de 2018, resolve: 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

ORGANIZAÇÃO CURRICULAR E FORMAS DE OFERTA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA PROPOSTA PEDAGÓGICA 

 

Art. 26. Com fundamento no princípio do pluralismo de ideias e de concepções 

pedagógicas, no exercício de sua autonomia e na gestão democrática, a proposta pedagógica 

das unidades escolares deve traduzir a proposta educativa construída coletivamente, garantida 

a participação efetiva da comunidade escolar e local, bem como a permanente construção da 

identidade entre a escola e o território no qual está inserida. 

§ 1º Cabe a cada unidade escolar a elaboração da sua proposta pedagógica em 

consonância com o documento curricular definido pelo seu sistema de ensino. 

§ 2º A proposta pedagógica deve conter o desenho dos arranjos curriculares a 

serem oferecidos pela unidade escolar, bem como as estratégias para oferta de itinerários 

formativos. 

§ 3º A proposta pedagógica, na sua concepção e implementação, deve considerar 

os estudantes e os professores como sujeitos históricos e de direitos, participantes ativos e 

protagonistas na sua diversidade e singularidade. 

§ 4º A instituição de ensino deve atualizar, periodicamente, sua proposta 

pedagógica e dar-lhe publicidade à comunidade escolar e às famílias. 

 

Art. 27. A proposta pedagógica das unidades escolares que ofertam o ensino 

médio deve considerar: 

I - atividades integradoras artístico-culturais, tecnológicas e de iniciação 

científica, vinculadas ao trabalho, ao meio ambiente e à prática social; 

II - problematização como instrumento de incentivo à pesquisa, à curiosidade pelo 

inusitado e ao desenvolvimento do espírito inventivo; 
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III - a aprendizagem como processo de apropriação significativa dos 

conhecimentos, superando a aprendizagem limitada à memorização; 

IV - valorização da leitura e da produção escrita em todos os campos do saber; 

V - comportamento ético, como ponto de partida para o reconhecimento dos 

direitos humanos e da cidadania, e para a prática de um humanismo contemporâneo expresso 

pelo reconhecimento, respeito e acolhimento da identidade do outro e pela incorporação da 

solidariedade; 

VI - articulação entre teoria e prática, vinculando o trabalho intelectual às 

atividades práticas ou experimentais; 

VII - integração com o mundo do trabalho por meio de estágios, de aprendizagem 

profissional, entre outras, conforme legislação específica, considerando as necessidades e 

demandas do mundo de trabalho em cada região e Unidade da Federação; 

VIII - utilização de diferentes mídias como processo de dinamização dos 

ambientes de aprendizagem e construção de novos saberes; 

IX - capacidade permanente de aprender a aprender, desenvolvendo a autonomia 

dos estudantes; 

X - atividades sociais que estimulem o convívio humano; 

XI - avaliação da aprendizagem, com diagnóstico preliminar, e entendida como 

processo de caráter formativo, permanente e cumulativo; 

XII - acompanhamento da vida escolar dos estudantes, promovendo o 

desempenho, análise de resultados e comunicação com a família; 

XIII - atividades complementares e de superação das dificuldades de 

aprendizagem para que o estudante tenha êxito em seus estudos; 

XIV - reconhecimento e atendimento da diversidade e diferentes nuances da 

desigualdade e da exclusão na sociedade brasileira; 

XV - promoção dos direitos humanos mediante a discussão de temas relativos a 

raça e etnia, religião, gênero, identidade de gênero e orientação sexual, pessoas com 

deficiência, entre outros, bem como práticas que contribuam para a igualdade e para o 

enfrentamento de preconceitos, discriminação e violência sob todas as formas; 

XVI - análise e reflexão crítica da realidade brasileira, de sua organização social e 

produtiva na relação de complementaridade entre espaços urbanos e do campo; 

XVII - estudo e desenvolvimento de atividades socioambientais, conduzindo a 

educação ambiental como uma prática educativa integrada, contínua e permanente; 

XVIII - práticas desportivas e de expressão corporal, que contribuam para a saúde, 

a sociabilidade e a cooperação; 

XIX - atividades intersetoriais, entre outras, de promoção da saúde física e mental, 

saúde sexual e saúde reprodutiva, e prevenção do uso de drogas; 

XX - produção de mídias nas escolas a partir da promoção de atividades que 

favoreçam as habilidades de leitura e análise do papel cultural, político e econômico dos 

meios de comunicação na sociedade; 

XXI - participação social e protagonismo dos estudantes, como agentes de 

transformação de suas unidades de ensino e de suas comunidades; 

XXII - condições materiais, funcionais e didático-pedagógicas, para que os 

profissionais da escola efetivem as proposições do projeto; 

XXIII - o projeto de vida e carreira do estudante como uma estratégia pedagógica 

cujo objetivo é promover o autoconhecimento do estudante e sua dimensão cidadã, de modo a 
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orientar o planejamento da carreira profissional almejada, a partir de seus interesses, talentos, 

desejos e potencialidades. 

Parágrafo único. A proposta pedagógica deve, ainda, orientar: 

a) dispositivos, medidas e atos de organização do trabalho escolar; 

b) mecanismos de promoção e fortalecimento da autonomia escolar, mediante a 

alocação de recursos financeiros, administrativos e de suporte técnico necessários à sua 

realização; 

c) adequação dos recursos físicos, inclusive organização dos espaços, 

equipamentos, biblioteca, laboratórios e outros ambientes educacionais. 

 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 28. A formação de docentes para atuar no ensino médio far-se-á em nível da 

educação superior, em cursos de licenciatura. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992 
 

 

Promulga a Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 

Rica), de 22 de novembro de 1969.  

  

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, 

da Constituição, e  

 

Considerando que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São 

José da Costa Rica), adotada no âmbito da Organização dos Estados Americanos, em São José 

da Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, entrou em vigor internacional em 18 de julho de 

1978, na forma do segundo parágrafo de seu art. 74;  

 

Considerando que o Governo brasileiro depositou a carta de adesão a essa 

convenção em 25 de setembro de 1992; Considerando que a Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) entrou em vigor, para o Brasil, em 25 de 

setembro de 1992 , de conformidade com o disposto no segundo parágrafo de seu art. 74;  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da 

Costa Rica), celebrada em São José da Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, apensa por 

cópia ao presente decreto, deverá ser cumprida tão inteiramente como nela se contém.  

 

Art. 2º. Ao depositar a carta de adesão a esse ato internacional, em 25 de setembro 

de 1992, o Governo brasileiro fez a seguinte declaração interpretativa: "O Governo do Brasil 

entende que os arts. 43 e 48, alínea d , não incluem o direito automático de visitas e inspeções 

in loco da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, as quais dependerão da anuência 

expressa do Estado".  

 

Art. 3º. O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 6 de novembro de 1992; 171° da Independência e 104° da República. 

 

ITAMAR FRANCO  

Fernando Henrique Cardoso  

 

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA A CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE 

DIREITOS HUMANOS (PACTO DE SÃO JOSE DA COSTA RICA) - MRE 

 

CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS 

 

PREÂMBULO 
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ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA A CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE 

DIREITOS HUMANOS (PACTO DE SÃO JOSE DA COSTA RICA) - MRE 

CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS 

    PREÂMBULO 

Os Estados americanos signatários da presente Convenção, Reafirmando seu propósito de 

consolidar neste Continente, dentro do quadro das instituições democráticas, um regime de 

liberdade pessoal e de justiça social, fundado no respeito dos direitos essenciais do homem; 

Reconhecendo que os direitos essenciais do homem não deviam do fato de ser ele nacional de 

determinado Estado, mas sim do fato de ter como fundamento os atributos da pessoa humana, 

razão por que justificam uma proteção internacional, de natureza convencional, coadjuvante 

ou complementar da que oferece o direito interno dos Estados americanos; 

Considerando que esses princípios foram consagrados na Carta da Organização dos Estados 

Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Declaração 

Universal dos Direitos do Homem e que foram reafirmados e desenvolvidos em outros 

instrumentos internacionais, tanto de âmbito mundial como regional; 

Reiterando que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos do Homem, só pode ser 

realizado o ideal do ser humano livre, isento do temor e da miséria, se forem criadas 

condições que permitam a cada pessoa gozar dos seus direitos econômicos, sociais e culturais, 

bem como dos seus direitos civis e políticos; e 

Considerando que a Terceira Conferência Interamericana Extraordinária (Buenos Aires, 1967) 

aprovou a incorporação à próprias sociais e educacionais e resolveu que uma convenção 

interamericana sobre direitos humanos determinasse a estrutura, competência e processo dos 

órgãos encarregados dessa matéria, 

Convieram no seguinte: 

Os Estados americanos signatários da presente Convenção, Reafirmando seu propósito de 

consolidar neste Continente, dentro do quadro das instituições democráticas, um regime de 

liberdade pessoal e de justiça social, fundado no respeito dos direitos essenciais do homem; 

 

Reconhecendo que os direitos essenciais do homem não deviam do fato de ser ele nacional de 

determinado Estado, mas sim do fato de ter como fundamento os atributos da pessoa humana, 

razão por que justificam uma proteção internacional, de natureza convencional, coadjuvante 

ou complementar da que oferece o direito interno dos Estados americanos; 

 

Considerando que esses princípios foram consagrados na Carta da Organização dos Estados 

Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Declaração 

Universal dos Direitos do Homem e que foram reafirmados e desenvolvidos em outros 

instrumentos internacionais, tanto de âmbito mundial como regional; 
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Reiterando que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos do Homem, só pode ser 

realizado o ideal do ser humano livre, isento do temor e da miséria, se forem criadas 

condições que permitam a cada pessoa gozar dos seus direitos econômicos, sociais e culturais, 

bem como dos seus direitos civis e políticos; e 

 

Considerando que a Terceira Conferência Interamericana Extraordinária (Buenos Aires, 1967) 

aprovou a incorporação à próprias sociais e educacionais e resolveu que uma convenção 

interamericana sobre direitos humanos determinasse a estrutura, competência e processo dos 

órgãos encarregados dessa matéria, 

 

Convieram no seguinte: 

 

PARTE I 

DEVERES DOS ESTADOS E DIREITOS PROTEGIDOS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 

....................................................................................................................................................... 

 

ARTIGO 12 

Liberdade de Consciência e de Religião 

 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de consciência e de religião. Esse direito implica a 

liberdade de conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de crenças, 

bem como a liberdade de professar e divulgar sua religião ou suas crenças, individual ou 

coletivamente, tanto em público como em privado.  

 

2. Ninguém pode ser objeto de medidas restritivas que possam limitar sua liberdade de 

conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de crenças.  

 

3. A liberdade de manifestar a própria religião e as próprias crenças está sujeita unicamente às 

limitações prescritas pelas leis e que sejam necessárias para proteger a segurança, a ordem, a 

saúde ou moral pública ou os direitos ou liberdades das demais pessoas.  

 

4. Os pais, e quando for o caso os tutores, têm direito a que seus filhos ou pupilos recebam a 

educação religiosa e moral que esteja acorde com suas próprias convicções.  

 

ARTIGO 13 

Liberdade de Pensamento e de Expressão 

 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse direito 

compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, 

sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou 

artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha.  
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O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar sujeito à censura prévia, 

mas a responsabilidades ulteriores, que devem ser expressamente fixadas pela lei a ser 

necessária para assegurar: 

 

a) o respeito aos direitos ou à reputação das demais pessoas; ou 

 

b) a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da moral pública. 

 

3. Não se pode restringir o direito de expressão por vias ou meios indiretos, tais como o abuso 

de controles oficiais ou particulares de papel de imprensa, de freqüências radioelétricas ou de 

equipamentos e aparelhos usados na difusão de informação, nem por quaisquer outros meios 

destinados a obstar a comunicação e a circulação de idéias e opiniões.  

 

4. A lei pode submeter os espetáculos públicos à censura prévia, com o objetivo exclusivo de 

regular o acesso a eles, para proteção moral da infância e da adolescência, sem prejuízo do 

disposto no inciso 2º. 

 

5. A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda apologia ao ódio 

nacional, racial ou religioso que constitua incitação à discriminação, à hostilidade, ao crime 

ou à violência.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 


